
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 481.236 - SP (2018/0317001-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   CAROLINA COSTA FIÃES BICALHO  - RJ162569 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : WILLAMES DOUGLAS SANTOS LINS (PRESO)

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. 
RÉU QUE SE DEDICA AO TRÁFICO DE DROGAS. REGIME PRISIONAL. 
QUANTIDADE DO ENTORPECENTE. MODO FECHADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a 
concessão da ordem, de ofício. 
2. Os condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um 
sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organizações criminosas (art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006).
3. Concluído pela instância antecedente, com fulcro na quantidade do 
entorpecente apreendido (410 pinos do tipo eppendorf contendo cocaína, com 
peso líquido de 119,93g, e 118 porções de maconha, com peso líquido de 216,17g), 
assim como nos demais elementos constantes dos autos, que o paciente se dedica 
a atividade criminosa, a alteração desse entendimento – para fazer incidir a 
minorante da Lei de Drogas – enseja o reexame do conteúdo probatório dos 
autos, o que é inadmissível em sede de habeas corpus. Precedentes.
4. Embora o paciente seja primário e pena pelo delito de tráfico de drogas tenha 
sido estabelecida em 5 anos de reclusão, o regime inicial fechado é o adequado 
para a reprovação do delito, tendo em vista a quantidade das drogas apreendidas, 
nos exatos termos dos arts. 42 da Lei de Drogas c/c o art. 59 e 33 do Código 
Penal.
5. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 21 de fevereiro de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 481.236 - SP (2018/0317001-0)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   CAROLINA COSTA FIÃES BICALHO  - RJ162569 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : WILLAMES DOUGLAS SANTOS LINS (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido de liminar, 
impetrado em favor de WILLAMES DOUGLAS SANTOS LINS, em que se aponta como 
autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 5 anos de reclusão e 
500 dias-multa, pela prática do crime previsto no artigo 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, e à pena 
de 2 anos de reclusão e 10 dias-multa, pelo crime previsto no art. 333 do Código Penal, na forma 
do art. 69 do mesmo diploma legal.

Em sede recursal, o Colegiado de origem negou provimento ao apelo defensivo.
Neste writ, o impetrante alega, em suma, que "a quantidade de droga não obsta a 

aplicação do § 4º do art. 33, da Lei de Drogas." (e-STJ, fl. 6)
Aduz que "após correção da dosimetria, far-se-á necessário ajustar o regime 

prisional fixado para o início do cumprimento da reprimenda, transmudando-o para o aberto." 
(e-STJ, fl. 8)

Postula, ao final, a concessão da ordem para que seja fixada a minorante do § 4º 
do art. 33, da Lei n. 11.343/2006, bem como seja fixado o regime inicial aberto.

Liminar indeferida (e-STJ, fl. 85).
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do writ 

(e-STJ, fls. 117-127).
É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 481.236 - SP (2018/0317001-0)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   CAROLINA COSTA FIÃES BICALHO  - RJ162569 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : WILLAMES DOUGLAS SANTOS LINS (PRESO)
  

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. 
RÉU QUE SE DEDICA AO TRÁFICO DE DROGAS. REGIME PRISIONAL. 
QUANTIDADE DO ENTORPECENTE. MODO FECHADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a 
concessão da ordem, de ofício. 
2. Os condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um 
sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organizações criminosas (art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006).
3. Concluído pela instância antecedente, com fulcro na quantidade do 
entorpecente apreendido (410 pinos do tipo eppendorf contendo cocaína, com 
peso líquido de 119,93g, e 118 porções de maconha, com peso líquido de 216,17g), 
assim como nos demais elementos constantes dos autos, que o paciente se dedica 
a atividade criminosa, a alteração desse entendimento – para fazer incidir a 
minorante da Lei de Drogas – enseja o reexame do conteúdo probatório dos 
autos, o que é inadmissível em sede de habeas corpus. Precedentes.
4. Embora o paciente seja primário e pena pelo delito de tráfico de drogas tenha 
sido estabelecida em 5 anos de reclusão, o regime inicial fechado é o adequado 
para a reprovação do delito, tendo em vista a quantidade das drogas apreendidas, 
nos exatos termos dos arts. 42 da Lei de Drogas c/c o art. 59 e 33 do Código 
Penal.
5. Habeas corpus não conhecido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (RELATOR): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação de que não cabe 
habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato 
judicial impugnado.
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Sob tal contexto, passo ao exame das alegações trazidas pela defesa, a fim de 
verificar a ocorrência de manifesto constrangimento ilegal que autorize a concessão da ordem, de 
ofício.

O juiz sentenciante negou o reconhecimento do tráfico privilegiado nos seguintes 
termos:

Na terceira fase de aplicação da pena, não há causas de aumento ou 
diminuição de pena a serem aplicadas. O acusado, embora tecnicamente 
primário, não faz jus à benesse prevista no artigo 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/06. Isso porque, as circunstâncias dos fatos apurados nestes autos 
conduzem à conclusão de que o acusado se dedica a atividade criminosa. A 
quantidade de drogas apreendida em seu poder demonstra evidente 
envolvimento do acusado com o mundo do crime, fazendo dele sua 
atividade preponderante. Por fim, durante a abordagem o réu se identificou 
aos policiais como "gerente" do tráfico.

A Corte de origem manteve afastada a incidência do redutor do art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/2006, em decisão assim motivada:

"Não há se falar na aplicação da causa de diminuição de pena prevista no 
artigo 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06.
Frise-se que a mens legis, ao instituir o redutor supra, foi beneficiar o 
criminoso ocasional, que agiu de modo excepcional, não sendo este o caso 

dos autos, pois as circunstâncias da prisão, a quantidade expressiva de 

droga e a nefasta natureza de parte das drogas apreendidas (cocaína) 

indicam que o apelante não agiu de modo isolado, casual, 

demonstrando, ao contrário, o envolvimento habitual com a atividade 

criminosa." (e-STJ, fl. 49)

Inicialmente, convém destacar que a individualização da pena é uma atividade em 
que o julgador está vinculado a parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe 
permitido, entretanto, atuar discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso 
concreto, após o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, 
ressalvadas as hipóteses de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível às 
Cortes Superiores a revisão dos critérios adotados na dosimetria da pena.

A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo 
crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organizações criminosas.

Na falta de parâmetros legais para se fixar o quantum dessa redução, os 
Tribunais Superiores decidiram que a quantidade e a natureza da droga apreendida, além das 
demais circunstâncias do delito, podem servir para a modulação de tal índice ou até mesmo para 
impedir a sua aplicação, quando evidenciarem o envolvimento habitual do agente com o 
narcotráfico. (HC 401.121/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 1/8/2017 e AgRg no REsp 1.390.118/PR, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 23/5/2017, DJe 30/5/2017).

In casu, a instância antecedente afastou a incidência da minorante, por entender 
que, além da apreensão de significativa quantidade de droga (410 pinos do tipo eppendorf 
contendo cocaína, com peso líquido de 119,93g, e 118 porções de maconha, com peso líquido 
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de 216,17g), a confissão do paciente aos policiais de que seria "gerente" do tráfico e o suborno 
por ele oferecido no valor de R$ 30.000 para se evitar a prisão, o que ocasionou sua condenação 
também pelo delito de corrupção ativa, indicariam o seu envolvimento habitual no comércio ilícito 
de drogas.

Desse modo, assentado pela instância antecedente, soberana na análise dos fatos, 
que o paciente se dedicava a atividades criminosas, a modificação desse entendimento – a fim de 
fazer incidir a minorante da Lei de Drogas – enseja o reexame do conteúdo probatório dos autos, 
o que é inadmissível em sede de habeas corpus.

A propósito:

"[...]
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO § 4º DO ARTIGO 
33 DA LEI DE DROGAS.   PRETENDIDA   APLICAÇÃO.   
REQUISITOS.  NÃO  PREENCHIMENTO. INDEFERIMENTO DA 
MINORANTE JUSTIFICADO.
1. Para a incidência do redutor previsto no § 4º do artigo 33 da Lei 
11.343/2006,  é necessário o preenchimento dos requisitos legais: a) o  
agente seja primário; b) com bons antecedentes; c) não se dedique às 
atividades delituosas; d) não integre organização criminosa.
2. No caso, revela-se inviável a aplicação da aludida causa especial de   
diminuição,   tendo  em  vista  que  as  instâncias  de  origem concluíram,  
fundamentadamente,  com esteio nas provas acostadas aos autos,  
notadamente nas circunstâncias em que se deu o flagrante, na confissão  
parcial  do  corréu,  e  na  quantidade  de entorpecentes apreendida,  que  
se  dedica  a  atividades criminosas. Precedentes.
[...]
2. Habeas corpus não conhecido."
(HC 384.936/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 28/3/2017, DJe 5/4/2017);

"HABEAS   CORPUS.   TRÁFICO  ILÍCITO  DE  ENTORPECENTES.  
CONDENAÇÃO. ALEGAÇÃO   DE  NULIDADE.  INTERROGATÓRIO. 
INÍCIO  DA  AUDIÊNCIA  DE INSTRUÇÃO  E JULGAMENTO. 
PROCEDIMENTO ESPECIAL DA LEI N. 11.343/2006. ILEGALIDADE.   
AUSÊNCIA.   PENA-BASE.   REDUÇÃO.  RECONHECIMENTO  DA 
ATENUANTE  DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. PROVIDÊNCIAS 
INÓCUAS. SÚMULA N. 231/STJ.  CAUSA  ESPECIAL  DE  
DIMINUIÇÃO  DE  PENA. NÃO INCIDÊNCIA. CONCLUSÃO DE QUE 
OS PACIENTES DEDICAVAM-SE A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
AFERIÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.     
INVIABILIDADE. SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA  PRIVATIVA  DE  
LIBERDADE  POR RESTRITIVAS DE DIREITOS.  IMPOSSIBILIDADE.  
PENA  SUPERIOR A 4 ANOS. REGIME INICIAL FECHADO.  
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  CIRCUNSTÂNCIAS  DO  CASO 
CONCRETO. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. DENEGAÇÃO DA ORDEM.
[...]
3.  Concluído  pela  Corte de origem, com arrimo nos fatos da causa, que 
os pacientes dedicavam-se às atividades criminosas, não incide a causa  
especial  de diminuição de pena, porquanto não preenchidos os requisitos  
previstos  no  art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. Para concluir  em  
sentido  diverso,  há  necessidade  de revolvimento do acervo  
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fático-probatório,  providência incabível na via estreita do habeas corpus.
[...]
Habeas corpus denegado."
(HC 385.941/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 27/4/2017, DJe 8/5/2017).

No tocante ao regime prisional, o Tribunal de origem assim se manifestou: 

"Quanto ao regime inicial de cumprimento de pena fixado pelo tráfico, 
mantém-se o fechado, já que a prática criminosa perpetrada, além de atingir 
o bem jurídico tutelado pelo legislador, contribui para a prática de inúmeros 
outros ilícitos penais, tão ou mais graves que o agora imputado, como é 
notório. Aliás, o tráfico permite que marginais dados à prática de crimes 
contra o patrimônio, pelo uso de drogas ilícitas, adquiram “coragem” para 
as empreitadas criminosas. Também o espúrio comércio faz campear a 
corrupção de agentes públicos, para permitir a continuidade dessas práticas 
delituosas. Não há como olvidar, ainda, das consequências dessa danosa 
conduta, a formar multidões de dependentes de drogas ilícitas, que causam 
a desagregação familiar. Igualmente como consequência do tráfico, tem-se 
a queda da produtividade do cidadão e a dependência do sistema público de 
saúde, já tão deficiente. E ninguém deve almejar um planeta de viciados. 
Frise-se que a imposição de regime mais brando acabaria gerando um 
incentivo à prática do comércio ilegal, causando na sociedade a sensação 
de impunidade daquele que do tráfico faz seu meio de vida. Por todos esses 
motivos, mantém-se o regime inicial fechado." (e-STJ, fls. 50-51) 

A obrigatoriedade do regime inicial fechado aos sentenciados por crimes 
hediondos e os a eles equiparados não mais subsiste, diante da declaração de 
inconstitucionalidade do § 1º do art. 2º da Lei n. 8.072/1990, pelo Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do HC 111.840/ES.

Na definição do modo inicial de cumprimento de pena, necessário à prevenção e 
reparação da infração penal, o magistrado deve expor motivadamente sua escolha, atento as 
diretrizes do art. 33 do Código Penal e, na hipótese de condenado pelo crime de tráfico de drogas, 
ao disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo o qual serão consideradas com a 
preponderância a natureza e a quantidade da substância entorpecente, a personalidade e a 
conduta social do agente sobre as demais circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal.

In casu, a imposição do regime mais gravoso (fechado) está apoiada em 
considerações genéricas acerca da gravidade do crime de tráfico de drogas e na natureza 
hedionda do delito, o que não é admissível segundo reiterada jurisprudência deste Tribunal 
Superior (Nesse sentido: AgRg no REsp 1.434.726/MG, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
QUINTA TURMA, DJe 20/8/2015; AgRg no REsp 1.523.103/SP, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 3/8/2015).

No entanto, estabelecida a pena pelo delito de tráfico em definitiva em 5 anos de 
reclusão e considerando a quantidade das drogas apreendidas (119,93g  de cocaína e  216,17g 
de maconha) - circunstância devidamente valorada na terceira etapa da dosimetria -, o regime 
fechado (previsto como o imediatamente mais grave, segundo o quantum da sanção aplicada) é 
o adequado à prevenção e à reparação do delito.

A propósito:
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"PENAL.   HABEAS   CORPUS   SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  
ESPECIAL.  NÃO CABIMENTO.   TRÁFICO   DE  DROGAS.  
DOSIMETRIA.  CAUSA  ESPECIAL  DE DIMINUIÇÃO   DE   PENA.   
ART.   33,   §   4º,   DA  LEI  11.343/06. INAPLICABILIDADE.  
REGIME  INICIAL  FECHADO.  POSSIBILIDADE.  HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.
[...]
II  - A circunstância judicial referente à quantidade e variedade da droga  
poderá  incidir na primeira ou terceira fase da dosimetria da pena,  para  
exasperar a pena-base, afastar a aplicação da minorante prevista  no § 4º do 
art. 33 da Lei 11.343/06, ou ainda para modular o nível de redução da pena, 
sempre de maneira não cumulativa. Precedentes.
III  -  O  col. Supremo Tribunal Federal declarou inconstitucional o art. 2º, 
§ 1º, da Lei n. 8.072/90 - com redação dada pela Lei n. 11.464/07.  Por  
conseguinte,  não  é  mais  possível fixar o regime prisional  inicial  fechado 
com base no mencionado dispositivo. Para tanto,  deve ser observado o 
preceito constante do art. 33, § § 2º e 3º, do Código Penal.
IV  -  Todavia,  na  espécie, a quantidade do entorpecente serviu de 
fundamento  para  afastar  a incidência da minorante contida no art. 33,   §   
4º,   da  Lei  n.  11.343/06,  bem  como  foi  apresentada fundamentação  
concreta  relativa  à  especial  gravidade  do delito praticado, o que impede 
a fixação do regime semiaberto unicamente em razão da quantidade da pena 
imposta. Precedentes.
Habeas corpus não conhecido."
(HC 386.827/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 16/5/2017, DJe 23/5/2017);

"HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.  
NÃO  CABIMENTO. TRÁFICO  DE  DROGAS.  CAUSA  ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA (§ 4º DO ART.  33  DA  LEI  N. 11.343/06) 
NÃO APLICADA. QUANTIDADE DE DROGAS, CIRCUNSTÂNCIAS  
DO DELITO E PROCESSOS EM ANDAMENTO. DEDICAÇÃO DO RÉU 
À  ATIVIDADE  CRIMINOSA.  REEXAME  DE  PROVAS.  PENA  
SUPERIOR A 4 E INFERIOR  A  8  ANOS.  REGIME FECHADO. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. ART.  42  DA  LEI  N.  
11.343/06  E  ART. 33, § 3º, DO CÓDIGO PENAL. QUANTIDADE   DE  
DROGAS  APREENDIDAS  JUSTIFICA  FIXAÇÃO  DE  REGIME 
PRISIONAL  MAIS  GRAVOSO.  AUSÊNCIA  DE ILEGALIDADE. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA   POR  RESTRITIVA  DE  DIREITOS.  
IMPOSSIBILIDADE.  PATAMAR  DA REPRIMENDA SUPERIOR A 4 
ANOS. DETRAÇÃO DA PENA. MATÉRIA NÃO DEBATIDA NA  
ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  CONSTRANGIMENTO  
ILEGAL  NÃO EVIDENCIADO.  HABEAS  CORPUS NÃO 
CONHECIDO. 
[...]
3.  É  pacífica  nesta  Corte Superior a orientação segundo a qual a fixação  
de  regime  mais  gravoso do que o imposto em razão da pena deve  ser  
feita  com  base  em fundamentação concreta, a partir das circunstâncias  
judiciais  dispostas no art. 59 do Código Penal - CP ou   de   outro  dado  
concreto  que  demonstre  a  extrapolação  da normalidade do tipo. A 
propósito, o enunciado n. 440 da Súmula desta Corte,  que  prevê:  "fixada 
a pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de regime 
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prisional mais gravoso do que o cabível em razão  da  sanção  imposta, 
com base apenas na gravidade abstrata do delito." No mesmo sentido são 
os enunciados n. 718 e 719 da Súmula do Supremo Tribunal  Federal,  os 
quais indicam: "A opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato do 
crime não constitui motivação idônea para a imposição  de  regime  mais 
severo do que o permitido segundo a pena aplicada";  "A imposição do 
regime de cumprimento mais severo do que a pena aplicada permitir exige 
motivação idônea." No  caso  dos  autos,  apesar  das  circunstâncias  
judiciais  serem favoráveis (art. 59 do CP), de a pena-base ter sido fixada 
no mínimo legal, de a pena aplicada ser superior a 4 e inferior a 8 anos (art. 
33,  §  2º,  alínea  "b",  do  CP),  a  quantidade  de entorpecentes 
apreendidos  (art.  42  da  Lei n. 11.343/06) é fundamentação idônea para  
justificar  a  imposição  do regime inicial fechado no caso em análise,  de  
acordo  com  o disposto no § 3º do art. 33 do CP, e em consonância com a 
jurisprudência desta Quinta Turma. Inaplicáveis os enunciados n. 440 da 
Súmula do STJ e n. 718 e 719 da Súmula do STF.
4.  A fixação da pena privativa de liberdade em patamar superior a 4 
(quatro)  anos impede a sua substituição por restritivas de direitos (art. 44, 
I, do CP).
[...]
Habeas corpus não conhecido."
(HC 383.435/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 16/3/2017, DJe 27/3/2017).

Diante do exposto, não conheço do habeas corpus. 
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0317001-0 HC 481.236 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00020309620168260535  20180000757659  20309620168260535

EM MESA JULGADO: 21/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 CAROLINA COSTA FIÃES BICALHO  - RJ162569 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : WILLAMES DOUGLAS SANTOS LINS (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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